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    Se ha acabado la única República que existía en América: el Império del Brasil.


    (Palavras de Rojas Paul, presidente da Venezuela, ao ter notícia da queda da monarquia brasileira.)
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    A três dos bons e dedicados amigos que conto no Brasil e cuja afeição me tem servido de consolo e animação em horas ingratas:


    Joaquim de Souza Leão,


    cultor da tradição no passado e da
estética da arte;


    Affonso Bandeira de Mello,


    entusiasta da grandeza nacional e do
progresso social;


    Antonio Carneiro Leão,


    propagandista da instrução popular
e da solidariedade continental
americana.


    Washington, D.C. Março de 1927.
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    Este livro não é o fruto da investigação direta e própria da documentação de um período histórico, baseado antes na exposição dividida pelas diversas categorias do desenvolvimento social, sobre memórias, estados e papéis alheios, de caráter político. Tão pouco na justificação de uma época ou governo, que dela não carece, porque consigo carregar seu fulgor moral. É a simples condensação de uma fase essencialmente progressiva da nossa nacionalidade, a qual não foi dado ultimar sua evolução, interrompida pelo mesmo espírito revolucionário que presidira ao seu alvorecer e de que parecia haver-se libertado pela continuação. Dentro desse tempo verificou-se, porém, em plena ordem o desenlace de uma das questões fundamentais da nossa economia, a questão complexa e intricada do elemento servil, através de uma ação legislativa que honra sobremodo a nossa cultura e constitui um nobre exemplo humano.


    Organizaram-se partidos; floresceu o regime parlamentar; triunfou a ordem civil sobre a desordem militar: remodelou-se a economia; seguiu-se uma política exterior com fixidez de princípios, embora com erros de aplicação. O Império foi, assim, deveras representativo e deveras notável.


    O. L.
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    A História viva nos bastidores 
do poder
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    Conhecer a História do Brasil pelos olhos de pesquisadores e livros didáticos é uma prática de rotina, um caminho até seguro e confortável para o entendimento, baliza a atividade de professores e historiadores que orientam ou deveriam orientar estudantes e público em geral sobre como resgatar um passado tão rico em experiências políticas, nuances sociais, filosóficas, lances de aventura, ousadia e estratégia. Essa introdução começa justamente pelo inverso, o plano da ação, o final da corrente que deveria ter em seu início um plano de expressão que revelasse a perspectiva de fonte confiável e trilho seguro para a Verdade, despojada do tempo cronológico que norteia todos os livros de História do pós-guerra. Este é um livro diferente.


    Trata-se de uma obra que simultaneamente atende às necessidades de pesquisa séria e explica as estruturas políticas e jurídicas diferentes das atuais. Estilisticamente, ao obedecer ao movimento real, do dia a dia no Senado e dos bastidores das principais decisões políticas do Brasil pré e pós-República, Manoel de Oliveira Lima e a presente edição se firmam como fonte primária. Esgotadas e consideradas raras, as edições anteriores apenas se ocuparam em inserir o texto como reportagem e objeto de coleção enciclopédica – a exemplo de Os Sertões, que, como obra de correspondente de guerra, infelizmente passou pelo crivo polêmico de todos os tempos literários. Tal não ocorreu com O Império Brasileiro (1821-1889).


    O lugar histórico que ocupa Oliveira Lima já lhe garante o status de fonte primária em se tratando de pesquisa sobre Ciência Política e História do Brasil. Nasceu em Recife, em 1867, foi escritor, crítico literário, diplomata, historiador e jornalista brasileiro, mas acima de tudo participou intimamente da convivência com figuras como D. Pedro II, José Martiniano de Alencar, Rui Barbosa e Afonso Celso, além de ter acompanhado em seu trabalho de reportagem todas as instâncias da vida privada e pública entre o final do Regime Monárquico e a nascente República.


    Considerado internacionalmente como autoridade em divulgação científica – de acordo com os parâmetros da sua época –, representou o Brasil em diversos países e foi professor-visitante na Universidade Harvard e membro-fundador da Academia Brasileira de Letras. Apaixonado por livros, colecionou-os ao longo de sua vida e montou o terceiro maior acervo sobre o Brasil, perdendo somente para a Biblioteca Nacional do Brasil e para a Biblioteca da Universidade de São Paulo. A Biblioteca Oliveira Lima, situada na Universidade Católica de Washington, Estados Unidos, tem 58 mil livros além de correspondência trocada com intelectuais, mais de seiscentos quadros e incontáveis álbuns de recortes com notícias de jornais.


    Um pouco mais sobre o autor


    Manuel de Oliveira Lima começou a atuar como jornalista aos catorze anos de idade no Correio do Brazil, jornal fundado por ele em Lisboa. Formou-se no Curso Superior de Letras de Lisboa, e em 1890 começou a trabalhar para o Ministério das Relações Exteriores do Brasil. Atuou como diplomata em Portugal, Bélgica, Alemanha, Japão, Venezuela, Inglaterra e Estados Unidos. Chegou a ser mencionado para a embaixada brasileira em Londres, mas o Senado não aprovou sua indicação. Oliveira Lima era malvisto pelo governo britânico por defender o ideal de que o Brasil permanecesse neutro na Primeira Guerra Mundial e por sua proximidade intelectual com a Alemanha. Também fez inimigos dentro do país, em parte por não aprovar a atitude expansionista da República em situações como a anexação do Acre realizada pelo Barão do Rio Branco.


    Homem de opinião e influente nas relações de poder, Oliveira Lima era crítico literário e parte de sua fama de germanófilo vem dos elogios que dedicou a obras alemãs de filosofia. A biografia que escreveu sobre o rei D. João VI é considerada uma das principais obras de referência. Também foi amigo de escritores como Gilberto Freyre e Machado de Assis.


    Em 1916, Oliveira Lima doou sua biblioteca à Universidade Católica da América, em Washington, e para lá se mudou em 1920. Impôs a condição de que ele próprio fosse o primeiro bibliotecário e organizador do acervo, função que desempenhou até sua morte, quando foi sucedido pela esposa, Flora. Ainda em 1924, tornou-se professor de Direito Internacional na Universidade Católica da América. No mesmo ano, foi apontado professor honorário da Faculdade de Direito do Recife. Morreu em 1928 e foi enterrado no cemitério Mont Olivet, em Washington. Seu epitáfio não poderia ser mais significativo: “Aqui jaz um amigo dos livros”.


    Sobre esta obra


    O Império Brasileiro (1821-1889) é o livro mais completo, factual, verdadeiro e testemunhal do período. Nenhum pesquisador deveria sequer ter uma inquietação intelectual sem antes lê-lo. O historiador que pesquise o século XIX deve tê-lo como livro de cabeceira. Estudantes de todas as idades devem ler e questionar qualquer professor que contradiga os relatos de Manoel de Oliveira Lima nesta obra.


    Reeditar a obra com o movimento sincrônico e simultâneo das decisões em espaços públicos e privados da época, inserindo a vida política e os rumos que o Brasil tomou em todas as áreas – da política à religião, da família às relações jurídicas –, foi uma decisão editorial inteligente, honesta e oferece à sociedade e à comunidade científica a real possibilidade de recuperar o passado e os fatos como eles ocorrem, ontem e hoje, de forma dinâmica e orgânica.
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      Oliveira Lima, com sua esposa, Flora, em sua residência nos Estados Unidos.

    

  


  
    A fidelidade ao texto acompanha a inserção do leitor nesse universo também por meio de ilustrações que não são mero cenário, mas revelam na pormenorização de traços, figuras e detalhes fotográficos e icônicos uma sociedade em confronto consigo mesma e seus valores estáveis em um mundo em transformação, representado por grupos de interesse, nem sempre legítimos, mas sempre compreensíveis. Ao longo de sua narrativa, Oliveira Lima revela os pontos de decisão que tomamos e que se tornaram os caminhos da estabilidade ou da instabilidade que estamos vivendo até hoje no Brasil. Senão obrigatório, ler O Império Brasileiro (1821-1889) é fatalmente uma experiência de profundo conhecimento do Brasil da Independência, sobretudo no contexto do Bicentenário, em 2022, quando estudos críticos vão ter que se debruçar sobre si mesmos para se justificarem.
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    Vera Helena Pancotte Amatti    é jornalista, professora de Língua Portuguesa, divulgadora de pesquisa científica, orientadora de leitura e editora. 
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    Sob este ponto de vista o Império oferece um vivo contraste entre o primeiro e os dois imediatos quartos de século da sua duração, que foi de 67 anos. Às lutas civis, preeminentes desde 1824 até 1848, sucedeu um período de paz e de ordem domésticas. Logo no início do regime autônomo surgia uma dupla corrente de opinião perturbadora do sossego público, não somente excitante das imaginações, e que se deixava, entretanto, acalmar e canalizar para não desmanchar a integridade nacional, a qual a independência sob a forma monárquica conseguira garantir. Essa dupla corrente era produzida pelo rancor contra o elemento português, representativo da metrópole, e pelo ideal republicano, expressão do espírito revolucionário do mundo, abalado pela Revolução Francesa.


    Portugal não se resignava facilmente à perda de sua melhor colônia, de onde os belos dias do século XVIII lhe traziam diamantes e ouro em profusão. Obstinava-se a julgar possível o prolongamento de uma situação que tudo, pelo contrário, conspirava para fazer cessar, permitindo florescência da nossa nacionalidade que a presença de dom João VI, de 1808 a 1821, modelara, dando-lhe todos os atributos de soberania. Apenas faltava a Portugal a força para impor sua tutela.


    Sem a menor dificuldade, pode-se dizer, compeliu o príncipe regente dom Pedro a guarnição do Rio de Janeiro, na parte composta de tropas do reino europeu, a ir acampar do outro lado da baía, em Niterói, antes de embarcar para Lisboa. Em Montevidéu, que então fazia parte do Brasil por laço federativo, sob o nome de Província Cisplatina, as coisas tinham-se passado de modo parecido; e a única resistência, que o general Madeira apresentava na Bahia às tropas nacionais, não podia durar muito, menos ainda radicar-se, desde que os auxílios da mãe pátria rareavam e eram tão tardios quanto insuficientes. Um bloqueio marítimo fora aliás estabelecido pela esquadra que o governo imperial organizara e mesmo improvisara as ordens de lorde Cochrane, oficial britânico de grande valentia e real valor profissional, que tanto por temperamento e muito pela força das circunstâncias, devido a um processo resultante de especulações desastrosas na Bolsa, se pusera a correr a aventuras e figurar entre os heróis libertadores dos dois mundos.


    Uma vez interrompidas as comunicações entre o exército de terra, sitiado e cada dia mais desmoralizado pelas repulsas e pela impotência, e a esquadra portuguesa, derradeiro esforço da mãe pátria, presa dentro dos seus limites de uma agitação política, estimulada pela miséria gerada numa fase não curta de invasões estrangeiras e de contendas doutrinárias e econômicas, apagava-se a última esperança de restaurar-se o antigo domínio e mesmo a forma dualista. O núcleo da Marinha brasileira tinha livre o campo para desempenhar o seu papel essencial de deus ex machina e obrigar à união com o Brasil o Estado setentrional do Pará-Maranhão, cuja lealdade às Cortes de Lisboa exageravam no seu conceito e que, antes de continuar ligado a Portugal, se teria declarado autônomo e realizado sonho de uma Amazônia livre na sua pujança equatorial.


    Assegurada a separação e salvaguardada a unidade brasileira, restava em suspensão o problema dos portugueses domiciliados no Brasil. Muitos, o maior número, tinham aderido de coração à nova ordem de coisas: suas mulheres, seus filhos, seus íntimos eram brasileiros. Outros, porém, alguns pelo menos, guardavam vivazes o ressentimento e o desprezo pelos nacionais. Do lado contrário era natural que houvesse reação. Os Andradas personificavam no poder o espírito patriótico e até nativista, corolário lógico daquele conflito de sentimentos. Dom Pedro I nesse tempo viria a dar ares de sua sinceridade nacionalista.


    O antagonismo entre os dois elementos não podia deixar de estalar no seio da Assembleia Constituinte, aberta em 3 de maio de 1823. Foi o que sucedeu com a proposta de Muniz Tavares, autorizando o governo a expulsar do Império, no prazo de três meses, os portugueses suspeitos de hostilidade à independência. Não havia na Constituinte partido propriamente português, mas havia gente inclinada a processos conciliatórios, de preferência a métodos violentos, e recrutava-os ela naturalmente entre os desafetos dos Andradas, cuja importância junto ao imperador incitava muitas invejas e cuja ambição, por vezes grosseira, suscetibilizava muitos melindres e feria muitas vaidades. Duros para com os adversários, os Andradas tinham suscitado fartura de inimigos no prestígio conquistado pela sua superioridade intelectual e pela sua honestidade. Os descontentes uniram-se para derrubá-los, e na aliança se confundiram moderados com exaltados. Venceram, substituindo dom Pedro I aqueles seus ministros de confiança, que o tinham acompanhado nas emergências de 1822, por homens, uns de competência, outros de habilidade, que já formavam o seu conselho jurídico e que no futuro foram os marqueses da nobreza imperial. Os Andradas lançados na oposição e levados por suas naturezas autoritárias converteram-se – o que era fácil de prever, apesar das suas predileções dinásticas – em quase demagogos. Dos três, Antônio Carlos fora o único a manifestar invariavelmente sentimentos democráticos, se bem que monárquicos.


    A dissolução da Constituinte, ocorrida em 12 de novembro, tem sua origem remota no projeto de expulsão dos portugueses hostis, malgrado a rejeição em primeira discussão dessa lei de exceção. O novo gabinete, organizado em julho, quisera demonstrar suas ideias de apaziguamento entre os dois países, conquanto Portugal não houvesse ainda reconhecido a Independência do Brasil, ordenando a incorporação, nos efetivos nacionais, dos prisioneiros de guerra portugueses feitos na Bahia. A oposição legislativa censurou fortemente tal resolução, assim como a outorga a lorde Cochrane do título de marquês do Maranhão antes que a Constituição tivesse estabelecido a hierarquia nobiliárquica. Era, de fato, possível que a Assembleia Constituinte abolisse toda tentativa de organização aristocrática; e sua atitude nesta matéria não pode certamente ser incluída entre as sucessivas invasões da esfera executiva de que o manifesto imperial faria menção para oportunamente justificar o ato de dissolução. O conflito de poderes estava na raiz desse rompimento entre um governo até ali privado de todo freio e uma Assembleia ambiciosa de operar como peça principal do maquinismo do Estado.


    O Exército cuja oficialidade era ainda em grande parte portuguesa de nascimento participou essencialmente no desfecho pela razão seguinte, e sem a sua participação a desavença não teria assumido proporções tão graves nem revestido caráter tão irreconciliável. Apareceu na Assembleia representação de um boticário brasileiro, jornalista nas suas horas vagas segundo constava, contra dois oficiais portugueses que o agrediram e espancaram sem piedade, atribuindo-lhe, erroneamente ao que parece, a autoria de um artigo injurioso. A comissão de legislação remeteu o requerimento ao juízo ordinário, mas alguns deputados, entre os quais Antônio Carlos e Montezuma, deram-se pressa em qualificar o fato do assalto particular como uma ofensa à nacionalidade brasileira, o que levou ao auge a irritação do imperador e do pessoal que já entrava a ser intitulado reacionário, antes de existir uma camarilha, a qual melhor assentaria essa denominação. Um pronunciamento militar reclamou a expulsão dos Andradas e a punição da Assembleia, tachada de patrioteira. Esta, sempre dócil às reminiscências francesas, declara-se, como a Convenção em algumas ocasiões, em sessão permanente: intima o ministro do Império a fornecer-lhe explicações sobre os movimentos das tropas que o governo concentrava em atitude belicosa nas cercanias do Paço de São Cristóvão, e, embora se abstendo de discutir a pessoa e os atos do soberano, de quem justamente desconfiava, jura sucumbir, se preciso, pela pátria. A madrugada “da noite de agonia” não iluminou, todavia, martírio algum. Os deputados que se tinham declarado prontos a cair varados pelas baionetas imperiais voltaram tranquilamente para suas habitações, sem que os soldados os incomodassem. Seis tão somente foram deportados para a França; entre eles os três Andradas. José Bonifácio, estabelecido em Bordeaux até 1829, deu livre curso à nostalgia da pátria, compondo versos líricos e de chama cívica, e redigiu cartas com um travo forte e por vezes picante.


    O espírito liberal ganhou mais do que perdeu com essa medida violenta da dissolução. O momento histórico era de liberdades, e estava na moda a filantropia, no seu sentido literal de amor da humanidade. Qualquer ato de autoridade – e este fora além da meta – tomava facilmente o aspecto de uma ameaça de tirania, sobretudo depois que em Portugal a reação absolutista triunfara e varrera o espantalho das Cortes. Os erros da Constituinte – sua limitada experiência do sistema parlamentar, suas suscetibilidades políticas, seu rigorismo democrático, indo ocasionalmente até a fatuidade – desapareceram com o receio dos tempos, e a simpatia que ela inspirava cresceu com a injustiça dos ataques de que a fizeram alvo os interesses da Corte.
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    O efeito produzido no país pela dissolução da Constituinte foi contraditório, provocando uma explosão do republicanismo que voluntariamente se imolara à Independência. Os ultras da roda imperial tinham, porém, o julgado sepultado sob os escombros da Assembleia, mas ele ressurgiu, mais vigoroso e ressoante do que anteriormente.


    A lua romântica que banhava de uma claridade pálida a paisagem constitucional ocultou-se entre nuvens e o sol revolucionário mostrou-se mais rubro no horizonte caliginoso. No Norte, sobretudo, a impressão foi detestável. Na Bahia, o povo em massa exigiu a reunião da Câmara Municipal e fez endereçar ao imperador um protesto contra o seu ato, reclamando simultaneamente a liberdade dos deputados presos e deportados. Em Pernambuco, as coisas assumiram logo uma feição mais séria. O Senado da Câmara de Olinda e os eleitores de paróquias das comarcas de Olinda e Recife, antes mesmo de convocados para a posse do presidente Paes Barreto (futuro marquês do Recife) e a escolha de novos deputados ao Congresso Constituinte e Legislativo que devia substituir a Assembleia dissolvida, elegeram o presidente da província, de encontro à nomeação imperial, Manoel de Carvalho Paes de Andrade e secretário do governo o poeta Natividade Saldanha, recusando-se a proceder a outra seleção de representantes populares antes de os primeiros terem cumprido seus mandatos, por não ser lícito nem direito anular os poderes dos procuradores, “uma vez senhores o negócio, senão por prevaricação ou suspeição”, o que não era o caso. O panfletário da revolução foi um monge carmelita, frei Caneca, que no Typhis Pernambucano discutira com elevação e ardor a questão constitucional. Foi arcabuzado por não se encontrar um carrasco que quisesse enforcá-lo, nem mesmo um negro criminoso. No Rio de Janeiro balouçaram-se na corda os corpos de Loureiro (português), Radcliffe (filho de ingleses) e Metrowich (polonês), que quiseram servir à causa revolucionária no mar e foram aprisionados pela esquadra imperial em operações.


    Os anos que se seguiram à malograda Confederação do Equador foram de calma relativa. A repressão fora tão dura como grande, fora o perigo da associação republicana das províncias do Nordeste contra a solidez ainda não cimentada da era monárquica. A presença de elementos de outras nacionalidades ao movimento brasileiro mostra bem que as ideias subversivas dos tronos eram espalhadas pelas sociedades secretas, quer dizer, pelas lojas maçônicas, e passavam de um país a outro, de um continente a outro, com celeridade e eficácia. Não se tentou, contudo, imediatamente, renovar a experiência de uma revolução.


    Teófilo Ottoni na sua afamada Circular de 1860, aos eleitores de senadores e de deputados da província de Minas Gerais, circular que é histórico da evolução constitucional do Brasil do ponto de vista ultraliberal e que assinalou a estrondosa vitória daquele homem político e das suas ideias, derrubando a situação conservadora que gerara o esmagamento da revolução de 1848, escrevia que em 1824 “se supusera definidamente não existir mais antídoto contra o despotismo. Esta terrível suposição e o cansaço produzido pela luta infrutífera deram origem à apática indiferença política que grassou como uma epidemia por todo o Brasil em 1825 e 1826 e mesmo em 1827”.


    A instituição parlamentar tonificou, porém, a atmosfera social nos anos imediatos de 1828, 1829 e 1830, estimulando a rivalidade entre o Executivo, sustentado pelo soberano, e o Legislativo, sustentado pelo eleitorado, e determinando a progressiva separação dos poderes que, juntos, formavam a soberania nacional, mas com esferas de atividades diversas. A Coroa nacional passou a ser mais ameaçada pelos seus possíveis excessos de autoridade e repúdios da vontade popular do que por quaisquer conluios locais, com revolucionários de fora em prol da integridade republicana do continente. Teófilo Ottoni foi um dos que sacrificaram seu ideal democrático a dois temores – o temor da anarquia demagógica e o temor do despotismo militar, entre um e outro baixio soçobrando a América Espanhola. Não renunciavam eles às suas crenças políticas, mas em um espírito de oportunismo falavam de republicanizar a Constituição imperial, conservando, muito embora, a forma de governo. O Brasil se converteria naquilo em que de fato veio a se transformar – numa democracia coroada.
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    O espírito revolucionário tomou em todo o caso uma desforra ruidosa do espírito de autoridade quando levou dom Pedro I a abdicar, em 7 de abril de 1831, assim resgatando suas faltas, tanto as políticas como as privadas, todas filhas do seu caráter impetuoso. O trono brasileiro, pelo próprio fato de sua singularidade na América, repousava sobre uma base precária e teria certamente desmoronado sob o peso do seu novo ocupador se não fosse este uma criança de 5 para 6 anos e não representasse, portanto, um fardo levíssimo. A compaixão, mola poderosa em um povo sentimental, tomou o lugar das amizades e dedicações dinásticas que faltavam, e o receio de ver despedaçar-se a bela unidade nacional, alcançada não sem esforço, agiu como se houvesse um partido organizado e disciplinado para manter as instituições monárquicas ou uma classe verdadeiramente interessada em defendê-las. Foi a imprensa, a qual florescia desde a independência, ou antes desde a sua emancipação, ano e meio antes, que desempenhou o principal papel nesse episódio histórico; o papel do herói numa novela de capa e espada. Ela já perturbava os espíritos e ali passou realmente a guiar a opinião.


    Viera ao mundo enfezado e disforme como uma larva. Os jornalecos de tuim papel e títulos extravagantes, escritos ao correr da pena, sem cuidado literário, povoados de interjeições e saturados de insultos soezes, os desaforos emprestando um sabor acre às declarações empáticas sobre a liberdade e a Constituição, tinham, porém, despido essa crisálida e entraram pelo fim do primeiro reinado a adejar as folhas doutrinárias, cautelosas nas ideias e nas palavras, discutindo com um desembaraço não isento de elevação, quando mesmo o faziam com a viva paixão, os interesses públicos em vez de, como os órgãos predecessores, patinarem na lama das intrigas partidárias. A Aurora Fluminense foi o modelo dessa nova imprensa, grave, justiceira e honrada. Seu diretor era o livreiro Evaristo da Veiga, que a vocação tornou publicista, cujas virtudes explicam o prestígio, e a quem um poder quase místico, uma crença messiânica permitiu salvar a monarquia em perigo de morte.


    Um despacho do encarregado de negócios de França, Pontois, narra, melhor do que qualquer livro de história ou panfleto contemporâneo, o que foi o 7 de abril. A revolução estava no ar: respirava-se com dificuldade numa atmosfera carregada de eletricidade e opressiva pelo calor, escreve o senhor Escragnolle Doria, que publicou aquele despacho. O Brasil estava descontente: descontente de tudo do imperador e dos seus ministros, da guerra do Sul, do Erário vazio, do espírito de indisciplina que grassava por todo o país. “Todos desobedeciam no tablado político como embarcações manobradas por inexperientes comparsas, passando aos trancos e barrancos no fundo do palco, puxadas por cordas que muitas mãos moviam. As autoridades mostravam-se impotentes. Não se podia contar com as tropas. A polícia, cega, operava a torto e a direito. O povo buscava atrair as forças da guarnição, provocando seu amor-próprio, estimulando suas antipatias; noite e dia, sob os olhos do governo, bandos sinistros de negros... e mulatos passavam e tornavam a passar, armados de pistolas e facas, prolongando a anarquia sob pretexto de guardarem a ordem. Ódios de nacionalidades silvavam como serpentes enfurecidas.”


    Durante o concerto no Paço de São Cristóvan, para festejar o aniversário da princesa Maria da Glória, rainha de Portugal, o imperador recebeu da cidade notícias alarmantes e censurou com vivacidade aos ministros da Justiça e da Guerra sua incapacidade para preservarem o sossego público. No dia seguinte, o soberano despediu o gabinete e formou outro, chamado dos marqueses, nos quais o povo enxergava cortesões. Continuavam a faltar medidas enérgicas que imprimissem uma direção definida. Ao mesmo tempo estendia-se a desordem e subia a maré revolucionária. Boatos malévolos circulavam; as ruas e as praças estavam cheias de gente; esperava-se alguma coisa, e tudo era de esperar. O corpo diplomático reuniu-se na casa do ministro da Rússia e os comandantes das divisões navais estrangeiras foram avisados pelos seus respectivos ministros de se acharem prontos a defender seus nacionais, cuja proteção lhes incumbia.


    No dia 6, à meia-noite e meia, Pontois foi convidado por um desconhecido para ir ao Paço; para lá se dirigiu, seguido de perto pelo encarregado de negócios da Grã-Bretanha, Aston. Os dois não ousaram ir juntos, com receio de serem detidos pelos rebeldes, que tinham todo o interesse em privar dom Pedro dos seus conselhos e do seu apoio. Antes de chegar, Pontois encontrou o regimento da artilharia que se dirigia para a cidade a fim de juntar-se às outras unidades revoltadas.


    A noite estava escura, mas o diplomata pôde ouvir distintamente o rodar das viaturas, o passo dos cavalos e o tilintar das espadas. A família imperial achava-se reunida, cercada pelo ministério. O imperador com muita calma expôs a situação.
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      Jean-Baptiste Debret, A volta de D. João para Lisboa, retrato pitoresco.

    

  


  
    Um juiz de paz, deputado pelo povo, reclamava a reintegração do gabinete despedido: o soberano recusava, porém, assim ferir a prerrogativa real, que lhe dava a plena escolha dos seus ministros. Seria, no seu dizer, trair, sob intimação tumultuária, o dever e a honra. Quando muito se mostrava disposto, por bondade, a mudar ainda uma vez de gabinete, fazendo apelo ao senador Vergueiro, cujo liberalismo era notório. Outras negociações foram realizadas, mas dos dois lados havia obstinação. O próprio general Lima e Silva não conseguira vencer a resolução imperial e fazê-lo ceder. Regressando à cidade, o general, que, segundo Pontois, a voz pública designara como chefe do movimento, trouxera consigo o regimento de honra que um dos seus irmãos comandava. Vendo-se só, abandonado por todos os elementos de força e resistência, dom Pedro entendia que a única coisa que lhe restava era abdicar. A imperatriz e os ministros combatiam essa decisão extrema. O imperador respondeu-lhes com estas palavras sábias e memoráveis que nos foram conservadas por Pontois na sua correspondência diplomática:


    “Prefiro descer do trono com honra a reinar desonrado e aviltado. Não nos façamos ilusões. O conflito tornou-se nacional. Os nascidos no Brasil congregaram-se contra mim no Campo da Aclamação. Não querem mais saber de mim porque sou português. Estão dispostos a desfazer-se de mim não importa por qual meio. Havia muito esperava isso, e o anunciei após minha viagem a Minas. Meu filho tem sobre mim a vantagem de ser brasileiro. Os brasileiros prezam-no. Governará sem dificuldade, e a Constituição garante-lhe seus direitos. Renuncio à coroa com a glória de acabar conforme comecei, constitucionalmente”.


    Pontois não pôde senão aprovar o gesto imperial: segundo ele, a dinastia certamente lucraria e porventura o próprio dom Pedro, pois que a abdicação poderia bem ser anulada a instâncias dos seus súditos. O imperador, todavia, não se enganava a tal respeito: sabia que não mais o toleravam e, por sua vez, ele não mais estimava um povo que, nas suas expressões, o haviam desertado e atraiçoado. “O que desejo é cobrir o rosto com um véu para não ver mais o Rio de Janeiro” – foi o grito da sua alma ulcerada, onde as injúrias abriram largas feridas que, aliás, depressa se cicatrizaram porque a sua natureza era essencialmente generosa.


    Logo depois do ato de abdicação redigido e firmado, o que ele fez sozinho no seu escritório, dom Pedro quis partir, embarcar na nau inglesa, surdo a todos os rogos de retardar esse momento definitivo. A muito custo consentiu em aguardar o voto do Parlamento, tomar conhecimento, ainda em território nacional, prestes, portanto, a toda emergência, se o advento de seu filho se efetivara. Pontois fez apelo ao seu espírito cavalheiro: “Vossa abdicação, Senhor, foi livre e espontânea. Para dar disso a prova mais evidente, não deveis partir precipitadamente, como um fugitivo”. “O imperador”, escrevia em seguida o encarregado de negócios da França a seu chefe, o conde Sebastiani, ministro dos negócios estrangeiros do rei Luiz Felippe, “soube melhor abdicar do que reinar. No decorrer dessa noite inolvidável para quantos a testemunharam, o soberano elevou-se acima de si próprio e revelou constantemente uma presença de espírito, uma firmeza e uma dignidade notáveis, de modo a patentear o que esse infeliz príncipe teria podido ser com uma melhor educação e se exemplos mais nobres tivessem caído sob seus olhos”.


    Tendo cessado as novas e ficando o Paço a cada instante mais deserto, pois que os cortesãos e os lacaios se agrupavam ao redor dos vencedores do dia, a diminuta corte partiu para o cais de embarque. Conta Pontois que as negras do serviço acompanhavam as carruagens gritando de desespero. Uma vez a bordo da Warspite, dom Pedro recobrou o bom humor. Seu temperamento era antes volúvel e o seu senso de majestade tinha alguma coisa de convencional ou de teatral. Sua alma romântica exaltava-se com a ideia do sacrifício, gozava mesmo dele com volúpia, mas as suas maneiras, por vezes vulgares, os seus costumes facilmente desregrados, a estreiteza ocasional das suas vistas – defeitos de educação mais do que de caráter e que lhe tinham constituído uma segunda natureza, menos brilhante e menos altaneira do que a outra – cedo vinha à tona. Recuperou em todo o caso facilmente o seu orgulho para dizer ao enviado da Regência, que vinha oferecer-lhe um navio de guerra brasileiro para transportá-lo para a Europa, que os reis da Grã-Bretanha e da França estavam mais em condições de fazer essa despesa do que o governo do Brasil. Este tinha diante de si uma tarefa bastante dura, a de domar a insurreição e dissolver os magotes armados que acampavam no Campo da Honra – o antigo Campo da Aclamação – ao lado da tropa de linha e que protestavam ali permanecer de atalaia até que a Warspite desaparecesse no horizonte...
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    Escreveu com acerto Joaquim Nabuco1 que a revolução de 7 de abril de 1831 foi, afinal, como se disse da independência, uma separação amigável entre o soberano e a nação, isto é, a maioria que a si avocou representá-la, e agir no seu nome. A separação, contudo, não se efetuou sem rompimento; uma tempestade preliminar em que os relâmpagos e os trovões foram mais do que os raios. O que o publicista quis dizer é que entre as duas partes havia se chegado a uma perfeita incapacidade de compreensão, a um desacordo que somente se poderia resolver pelo despotismo ou pela abdicação, o despotismo repugnando, no entanto, ao fundo do espírito liberal do soberano e ao proceder que ele se traçara e que se tornou seu destino histórico. Dom Pedro I estava havia algum tempo decidido a partir para a Europa. Melhor do que ninguém, sentia quanto crescia sua incompatibilidade pessoal com o povo brasileiro, e percebera que para a sua dinastia a melhor política a seguir era a de jogar tudo numa cartada e fazer do imperador menino o pupilo da nação. Deve ter mesmo pensado em José Bonifácio para regente quando o chamou para tutor da sua prole, e a circunstância do Patriarca da Independência, esquecendo velhos agravos, abraçar o credo Caramuru, isto é, a fé dos que desejavam o regresso de dom Pedro I, depois de este haver cruzado o oceano, leva a pensar que José Bonifácio não desdenharia completar seu papel histórico, restaurando a união de 1821 e 1822 entre o príncipe e o ministro que tinha sido o alicerce da grandeza brasileira.


    A crise portuguesa contava, porém, com um motivo determinativo essencial. Seu irmão dom Miguel, que dom Pedro consentiu em reconhecer como regente de Portugal, ao que, aliás, lhe assistia pleno direito, e que devia mais tarde consumar seu casamento com a sobrinha, a rainha dona Maria da Glória, deixara-se proclamar rei absoluto, encarnando todos os sentimentos portugueses fiéis ao trono e ao altar e hostis à antiga colônia e a quantos tinham favorecido sua emancipação.


    A situação política da Europa em 1829, governada por Wellington, por Metternich e por Polignac, não permitia que se pensasse em Portugal numa reação liberal, mas a revolução de julho de 1830 na França mudara o aspecto das coisas e reanimara as esperanças dos constitucionais. Dom Pedro experimentou novo ímpeto de jogar a partida final, sustentando os direitos da filha e da Carta que outorgara, e apareceu-lhe um breve ensejo de, com sua audácia costumeira, confirmar a razão dos que o acusavam de haver desviado o melhor da sua atenção para os negócios da antiga mãe pátria. O 7 de abril apenas apressou o seguimento notável dos acontecimentos e se a consequência lógica da abdicação não foi, como parecia dever ser, a república, dado o caráter revolucionário do movimento, a razão da generosidade nacional é fornecida pela perspectiva diante de sua efervescência demagógica de um período de transição de natureza já francamente democrática, e em outros pelo desejo de dominar a confusão do ambiente político por meio do livre jogo de uma instituição superior aos partidos de origem genuinamente patriótica.


    Observa Joaquim Nabuco que a Regência foi uma época de abalos políticos que ameaçaram derrubar todo o edifício nacional, que a reação era uma necessidade por tal forma arraigada no espírito de quantos tinham responsabilidades de governo, que o que fez a grande reputação dos homens do Estado desse período não foi o que eles realizaram em favor do liberalismo, mas a resistência que opuseram à anarquia. Os anos imediatos à abdicação foram de luta entre os três ideais – o ideal tradicional, cada dia mais esvaecido; o ideal revolucionário, cada dia mais desacreditado; e o ideal de autoridade combinado com o espírito liberal, que foi o vencedor no Império porque se fundiu com o primeiro. “Foi o tempo, escrevia Theophillo Ottoni2, das sociedades patrióticas de todos os matizes. No Rio de Janeiro, os conservadores conspiravam na Sociedade Militar e mesmo em um dos Grandes Orientes maçônicos, transformado em alavanca política. A Sociedade Defensora era, com suas filiais, o instrumento de Evaristo e o Espírito Santo do governo. A Sociedade Federal, cujo presidente era o monge Custódio Alves Serrão, simbolizava o progresso pacífico. Como em Paris, durante a revolução, essas Sociedades – Os nossos Feuillants e os nossos Jacobins – exerciam uma influência excepcional e dirigiam toda a contenda, a qual foi ardente e mais de uma vez sangrenta. Faz, contudo, grande honra ao pessoal político do tempo que ela não impediu, ou antes, que não conseguiu eclipsar a sua feição puramente parlamentar, continuando a representação nacional a ser o principal teatro de ação, se bem que disputado por deputados que queriam converter a Câmara numa Assembleia Nacional e senadores que buscavam cimentar sua oligarquia nascente à sombra da vitaliciedade.


    A lei orgânica da nação foi modificada pelo Ato Adicional subsequente à abdicação, pode mesmo dizer-se ultraliberalizada, mas por processos em suma pacíficos, pois que eram alheios, impunham-se mesmo à balbúrdia das ruas da capital e às matanças nas províncias. Não foi sem razão que Theófilo Ottoni denominou o padre Feijó regente único de 1835 a 1837, o Cavaignac de batina. A descentralização – paliativo contra a federação – afirmou-se por meio das assembleias locais, e a supressão do conselho de Estado inamovível vibrou tal golpe no poder moderador, consagrado pela Constituição, que o seu restabelecimento foi o primeiro cuidado da reação conservadora que se seguiu à declaração da maioridade de dom Pedro II meses antes de completar os 15 anos. A maioridade foi igualmente um golpe parlamentar, mas sustentado, senão impelido, pelo sentimento público. Pode-se dizer que a folha do instrumento era de fino aço político, e o punho de forte madeira popular. O movimento era o legítimo complemento da reação conservadora de 1837, quando Araújo Lima (marquês de Olinda) foi eleito para a regência a que Feijó renunciara.


    A glória de Evaristo da Veiga foi ter salvado o princípio monárquico; a de Feijó foi haver assegurado a supremacia do poder civil; e de Bernardo de Vasconcellos foi ter reconstituído a autoridade. “Foi graças à possibilidade distante que o trono apresentava que o governo de uma Câmara única – o Senado se ofuscara politicamente –, verdadeira Convenção da qual emanava tudo e a qual tudo retornava, não se fragmentava em frações ingovernáveis. À proporção que a distância da maioridade se tornava mais curta, os temores diminuíam, a confiança renascia, a vida suspensa recomeçava, o coração dilatava-se como em um navio desgarrado à medida que o porto se aproxima.”3
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    O movimento revolucionário mais grave que o Império teve que combater e suprimir foi o do Rio Grande do Sul, conhecido como Guerra dos Farrapos, que durou dez anos, de 1835 a 1845. Começou durante a regência de Feijó e teve por causa meras rivalidades políticas, todas locais. O partido denominado Exaltado, que era afinal o Liberal, estava no poder; o outro partido, denominado Moderado, que era afinal o Conservador, estava na oposição. A eleição da Assembleia Legislativa, criada pelo Ato Adicional, deu a vitória aos moderados: a facção contrária, contando com a proteção do poder central, isto é, da Regência, não quis se sujeitar ao resultado do sufrágio e pegou em armas, com os elementos à paisana secundados por certos elementos militares. Se as paixões reinavam na política, é sabido que a disciplina não reinava no Exército. O vice-presidente em exercício teve de deixar Porto Alegre, a capital da província, e se instalar em Rio Grande, enquanto o presidente rebelde, aclamado, tomava seu lugar e iniciava suas funções, apoiado por uma Assembleia Legislativa composta da minoria eleita e de suplentes convocados para preencher o número legal.


    Um novo presidente despachado do Rio de Janeiro, Araújo Ribeiro (visconde do Rio Grande), que mais tarde se tornou ilustre cientista e diplomata, escrevendo um tratado de geologia – O fim da criação – e negociando em Londres os limites com a Guiana Britânica, procurou apaziguar os espíritos, prometendo justiça e uma anistia. Quase conseguiu ver coroados seus esforços, e a defecção de um dos dois chefes rebeldes, nomeado comandante das forças do governo, determinou a reocupação de Porto Alegre e a captura do outro chefe, Bento Gonçalves, o qual foi transportado como prisioneiro de guerra para a Bahia. Uma mudança de política no Rio, provocada pelos exaltados, e que se manifestou pela substituição de Araújo Ribeiro e pela destituição do comandante militar, fez recomeçar a luta, mais cruel e desumana do que anteriormente, caracterizada dessa vez por fuzilamentos de prisioneiros, devastações de propriedades e pilhagem das povoações, e rematada pela proclamação, em novembro de 1836, da república do Piratinim.


    A situação geográfica do Rio Grande do Sul, limítrofe das repúblicas do Uruguai e da Argentina, favorecia singularmente essa tentativa ousada de separação. Os insurgentes perseguidos podiam facilmente refugiar-se em território estrangeiro, onde não eram incomodados: daí, outrossim, lhes vinham armas e dinheiro, pois que aquelas repúblicas estavam teoricamente interessadas na propaganda do seu ideal revolucionário e, praticamente, não só no enfraquecimento do Império, cujas dimensões colossais as aterrorizavam, como nos seus lucros, hauridos nos fornecimentos dessa luta armada de que era teatro o território vizinho. O governo local entrou a ser batido e esta circunstância contribuiu não pouco para desgostar o regente Feijó e levá-lo a deixar o seu posto em 19 de setembro de 1837. Por sua vez os conservadores tentaram restabelecer a legalidade na província anarquizada, ora aumentando os efetivos militares e urgindo as operações, era oferecendo a anistia, em troca do reconhecimento da autoridade central, a saber a reincorporação da unidade rio-grandense no Império. A fortuna das armas sorria alternadamente às duas facções, mas as vitórias do governo não foram bastante assinaladas – a mais importante foi em 1840, no passo de Taquary –, acrescendo que novas revoluções, na Bahia, Pará e Maranhão, desviavam forçosamente um pouco do extremo Sul a atenção do regente Araújo Lima, o qual, contudo, fez para ali embarcar, como autoridade ao mesmo tempo civil e militar, o general Andrea (barão de Caçapava), vencedor da rebelião do Pará e que em Santa Catarina tivera a boa sorte de desalojar de Lages e de Laguna os revoltosos do Rio Grande sob as ordens do general Canavarro, do condottiere Garibaldi, tão célebre depois na história da unidade italiana.


    O governo da maioria, leal à união, compreendendo que pela força exclusivamente não se chegaria a desmoralizar e submeter uma revolução que já atingira tão notáveis proporções, buscou entrar em acordo com o governo da nova república, suspendendo as operações em curso e propondo condições que o general Andréa não consentiu em formular quando lhe foram apresentadas para isso. Essas condições abrangiam a alforria, sem indenização para os senhores, dos escravos fugidos e alistados nas fileiras adversas e a admissão dos oficiais intrusos no Exército imperial, conservando os postos que lhes tinham sido facultados, ou, mais bem-dito, que eles se tinham outorgado nas tropas rebeldes. Essa nova política era antes a política pessoal de Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, o qual se deixava embalar pelas ilusões do prestígio do seu nome, caro ao sentimento nacional, e, desconfiando assaz do entusiasmo do delegado oficial pela conciliação, contida nos termos do seu projeto, entregou a negociação a um emissário secreto, o deputado Álvares Machado, pouco depois nomeado presidente do Rio Grande do Sul, com o general Santos Barreto como comandante militar, ao mesmo tempo que Andréa era chamado. Todos esses conchavos falharam. O coronel Bento Gonçalves, presidente da república de Piratinim, exigia mais ainda do que lhe ofereciam para não dizer que não, de fato para prolongar as coisas e se preparar melhor, persuadido como estava de que o governo imperial estava cedendo e nutria fundados receios da solução final. Uma vez posto de lado o ensaio de pacificação, a luta recomeçara em condições mais desfavoráveis para a legalidade. As negociações haviam amortecido a tensão da guerra: tinha revelado um desejo demasiado intenso de concórdia, toda em vantagem dos rebeldes; os defensores da dependência sentiam-se rebaixados, e mesmo às vésperas de serem expostas as piores vinganças dos seus inimigos. O cúmulo disso tudo era que o novo comandante militar seguia uma tática diversa, de concentrar todas as suas forças na fronteira para impedir as comunicações com o estrangeiro, em vez de perseguir os contrários por meio de colunas separadas, e se negava a toda peleja formal e definitiva sob pretexto de insuficiência de recursos, deixando abater a moral pelas constantes surpresas e assaltos da guerrilha rebelde. A partida parecia a princípio perdida para a causa da unidade nacional. A situação era insustentável, como se notava apenas para conduzir as mais sérias consequências políticas, na Corte para o ministro, que pelo menos tentara a experiência do que os jornais da época chamavam o Programa do Vinho e Marmelada. Na crise ministerial de 21 de março de 1841, o imperador, com sua precoce flexão e gravidade, tendo decidido a questão em favor de Aureliano Coutinho (visconde de Sepetiba), que, contra todos os seus colegas e gabinete – não existia ainda a presidência do conselho, criada em 1847 –, queria substituir as autoridades imperiais no Rio Grande do Sul, aceitando a demissão solicitada por Álvares Machado.


    O novo ministro da Guerra, um veterano das lutas incruentas da Independência, José Clemente Pereira, desenvolveu grande atividade no seu lugar, expedindo abundantes socorros sob a forma de tropas e munições de guerra. Esses recrutas vinham principalmente do Norte, como mais tarde, por ocasião da Guerra do Paraguai, e recebiam no Rio de Janeiro a instrução profissional e a disciplina militar. O novo comandante, conde do Rio Pardo, não correspondeu infelizmente ao impulso dado e, gabando-se de um plano estratégico que concebera, permaneceu inativo em Porto Alegre, cuja defesa eventual parecia ser seu objetivo único, permitindo aos rebeldes saquearem livremente vilas e campos, à moda gaúcha, igual dos dois lados da fronteira pela semelhança da região, do nomadismo pastoril e da taciturnidade envolvendo o desprezo pela vida humana. Não só comboios eram atacados e o gado – bois e cavalos – roubado de seus donos, como a audácia insurgente ia até o ponto de empreender operações navais na lagoa dos Patos, sem falar nos corsários armados para a guerra marítima. O efeito da dupla revolução liberal sobrevinda em São Paulo e em Minas Gerais em 1842 só podia ser o de avolumar a confiança em si da revolução rio-grandense, pela simpatia de atitude suscitada naquelas duas províncias, cujo povo era fundamentalmente hostil ao recrutamento para a guerra civil do Sul. Bebeu o movimento suas razões políticas nas leis ditas reacionárias do gabinete de 1841, e na dissolução da Câmara, de grande maioria liberal, eleita em 1840, medida reclamada do soberano pelo ministério para tanto alegando as numerosas fraudes e violências da votação nas urnas, que a Assembleia perfilhava, reconhecendo todos os diplomados na sua parcialidade, sem admitir quer protestos, quer contestações. Grandes personalidades estiveram comprometidas nessa sedição das duas mais importantes unidades do Império, o senador Vergueiro Feijó, Limpo de Abreu, ministro da véspera, Teófilo Ottoni, o brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar. Precedeu-a forte agitação da imprensa, jornais e opúsculos inflamando os espíritos. O manifesto paulista de Feijó é um documento notável pelas ideias, se bem que de linguagem violenta.


    Teve ela, entretanto, uma influência indireta bastante sensível, contrária à república de Piratinim, pela circunstância de haver sobretudo contribuído para pôr em destaque a competência e também a sorte, que é um elemento positivo de ação, do general Luís Alves de Lima, futuro marechal Duque de Caxias. A expedição de São Paulo não passou de uma passeata militar: os rebeldes debandando aos primeiros tiros e abandonando as armas num campo que só por ironia se poderia chamar de batalha. O governo central alistou os prisioneiros como soldados e deportou provisoriamente para o Espírito Santo os chefes Vergueiro e Feijó, ali os deixando em liberdade. Em Minas Gerais a resistência foi mais séria, animada como era pela atividade e tenacidade de Teófilo Ottoni; mas o combate de Santa Lúzia, que durou um dia, entre 3.000 soldados de linha e da Guarda Nacional e 3.000 rebeldes da polícia local e da Guarda Nacional mineira, e de gente do povo comandada por fazendeiros liberais, pôs fim na agitação revolucionária. Os insurgentes, conquanto admiravelmente colocados sobre uma altura que haviam fortificado, tomaram a ofensiva, mas foram surpreendidos por um ataque pela retaguarda, habilmente preparado pelo general em chefe Alves de Lima. Em pânico, eles trataram de escapar, caindo os principais insurgentes nas mãos do vencedor, de ânimo tão generoso que, convidado pelo bispo e cônego de Mariana para assistir a um Te Deum em ação de graças, respondeu que competia ao clero rezar pelos mortos e não festejar os resultados de uma guerra fratricida, a qual devia antes entristecer todos os corações brasileiros4.


    


    
      
        1. Um Estadista do Império, vol. 1.

      


      
        2. Circular cit. ao eleitorado de Minas.

      


      
        3. Joaquim Nabuco, op. cit.

      


      
        4. Pereira da Silva, Memórias do Meu Tempo.
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